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      CIRCULAR N º 37/2019-DG                                       Avaré, 13 de novembro de 2.019. 

 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
18/11/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária 
de 18 de novembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte 
matéria: 
 

    

1.   PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 03/2019 - Discussão Única – Maioria Qualificada (2/3) 

Autoria: Verª Adalgisa Lopes Ward 

Assunto: Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Avareense ao Dr. Mauro Alberto 

Negrão e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2019 e dos Pareceres do Jurídico; das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 
Consumidor. 

 

2.   PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 04/2019 - Discussão Única – Maioria Qualificada (2/3) 

Autoria: Ver. Flávio Eduardo Zandoná 

Assunto: Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Avareense ao Sr. Sebastião 

Francelino da Cruz e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Decreto Legislativo nº 04/2019 e dos Pareceres do Jurídico; das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 
Consumidor. 
 

 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 
      

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 136/2019. 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 03/2019. 
Autor: VER Adalgisa Lopes Ward 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre a outorga de título de 
Cidadão Avareense ao Dr. Mauro Alberto Negrão  e 
dá outras providências.” 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

O vertente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da VEREADORA 

ADALGISA LOPES WARD, objetiva outorgar o título de Cidadão Avareense ao 

doutor Mauro Alberto Negrão pelos relevantes serviços prestados à comunidade 

avareense. 

 

Nesse sentido, termos o artigo 28, da Lei Orgânica Municipal, que 

traz: 

 
“Art. 28 – Compete privativamente a Câmara Municipal exercer as seguintes 
atribuições, dentre outras:  
  
 (...)   
 
 X- conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacada pela atuação exemplar na vida 
pública e particular, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no 
mínimo, dois terços de seus membros; (g.n.) 

 
 
O decreto legislativo é o instrumento normativo próprio para a 

matéria objeto da propositura, a teor do disposto no artigo 193, parágrafo 1.º, 

alínea “c”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Avaré, que reza: 
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“Artigo 193 – Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência 
privativa da câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita á 
sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara” . 
   
§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo: 
 
(...)  
 
c) a concessão de título de Cidadão Benemérito, Cidadão Avareense e Medalha 
de Mérito, a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município, desde que seja o Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) se seus membros;  
 

 
 
Por seu turno, prescreve a Constituição do Estado de São Paulo, 

em seu artigo 111: 

 
 

“Art. 111 - A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”.  

 
 

Utilizando os princípios da impessoalidade e da moralidade, não 

se pode deixar de atentar que este projeto deve ter sua finalidade cumprida, por 

tratar-se de homenagear cidadãos que se destacam e tenham atuação exemplar no 

seio da sociedade, em seus vários seguimentos, o que de uma forma ou outra 

engrandece e auxilia o desenvolvimento da cidade. 

 

Desta forma, este tipo de expediente não pode ter caráter político, 

pois, são claros os requisitos que tratam da escolha do homenageado.  

 

No entanto, necessário observar o insculpido no artigo 2.º do 

referido projeto, prevendo que fica a Presidência da Câmara autorizada a utilizar 

dos recursos previstos no Orçamento vigente do Legislativo para atender as 

despesas com a solenidade. 
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Para tanto, é importante guardar observância às metas previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais, à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (lei complementar n.º 101/2000). 

 

Noutro passo, é necessário apontar que o vertente Projeto de 

Decreto Legislativo também atende ao que dispõe  a alínea “a” do §2º do art. 193, 

do Regimento Interno. 

 

Por fim, verifica-se a presença da biografia/curriculum do 

homenageado, elemento essencial para acompanhar a propositura, sem a qual não 

há como ocorrer a concessão da honraria. 

 

Assim, S.M.J., é correto dizer que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 

 

 
SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
 

Quanto à redação do Projeto de Decreto Legislativo, não sugerimos 

correções. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e 

apreciado pelo Plenário desta Casa, de acordo com as prescrições legais (Lei 
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Orgânica do Município, artigo 28) e regimentais (Regimento Interno, artigo 

193) aplicáveis à espécie. 

 

É o parecer. 

 

Avaré,  07 de novembro de 2019. 

 
 
 

                                   LETICIA F. S. P DE LIMA 
                                 Procuradora Jurídica                 
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Processo n.º 137/2019. 
Projeto de Decreto Legislativo n.º 04/2019. 
Autor: VER. FLAVIO EDUARDO ZANDONÁ 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre a outorga de título de 
Cidadão Avareense ao Sr. Sebastião Francelino da 
Cruz  e dá outras providências.” 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

O vertente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do VEREADOR 

FLÁVIO EDUARDO ZANDONÁ, objetiva outorgar o título de Cidadão Avareense ao 

senhor Sebastião Francelino da Cruz pelos relevantes serviços prestados à 

comunidade avareense. 

 

Nesse sentido, termos o artigo 28, da Lei Orgânica Municipal, que 

traz: 

 
“Art. 28 – Compete privativamente a Câmara Municipal exercer as seguintes 
atribuições, dentre outras:  
  
 (...)   
 
 X- conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município ou nele se destacada pela atuação exemplar na vida 
pública e particular, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no 
mínimo, dois terços de seus membros; (g.n.) 

 
 
O decreto legislativo é o instrumento normativo próprio para a 

matéria objeto da propositura, a teor do disposto no artigo 193, parágrafo 1.º, 

alínea “c”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Avaré, que reza: 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Colina da Boa Vista – Avaré – SP – CEP 18706-240 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

2 

“Artigo 193 – Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência 
privativa da câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita á 
sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara” . 
   
§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo: 
 
(...)  
 
c) a concessão de título de Cidadão Benemérito, Cidadão Avareense e Medalha 
de Mérito, a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município, desde que seja o Decreto Legislativo aprovado pelo voto de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) se seus membros;  
 

 
 
Por seu turno, prescreve a Constituição do Estado de São Paulo, 

em seu artigo 111: 

 
 

“Art. 111 - A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”.  

 
 

Utilizando os princípios da impessoalidade e da moralidade, não 

se pode deixar de atentar que este projeto deve ter sua finalidade cumprida, por 

tratar-se de homenagear cidadãos que se destacam e tenham atuação exemplar no 

seio da sociedade, em seus vários seguimentos, o que de uma forma ou outra 

engrandece e auxilia o desenvolvimento da cidade. 

 

Desta forma, este tipo de expediente não pode ter caráter político, 

pois, são claros os requisitos que tratam da escolha do homenageado.  

 

No entanto, necessário observar o insculpido no artigo 2.º do 

referido projeto, prevendo que fica a Presidência da Câmara autorizada a utilizar 

dos recursos previstos no Orçamento vigente do Legislativo para atender as 

despesas com a solenidade. 
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Para tanto, é importante guardar observância às metas previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Metas fiscais, à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (lei complementar n.º 101/2000). 

 

Noutro passo, é necessário apontar que o vertente Projeto de 

Decreto Legislativo também atende ao que dispõe  a alínea “a” do §2º do art. 193, 

do Regimento Interno. 

 

Por fim, verifica-se a presença da biografia/curriculum do 

homenageado, elemento essencial para acompanhar a propositura, sem a qual não 

há como ocorrer a concessão da honraria. 

 

Assim, S.M.J., é correto dizer que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 

 

 
SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
 

Quanto à redação do Projeto de Decreto Legislativo, não sugerimos 

correções. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e regimentais, 

OPINA ESTA DIVISÃO JURÍDICA pela REGULAR TRAMITAÇÃO da presente 

propositura, eis que não se encontra maculado pelos vícios da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido e 

apreciado pelo Plenário desta Casa, de acordo com as prescrições legais (Lei 
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Orgânica do Município, artigo 28) e regimentais (Regimento Interno, artigo 

193) aplicáveis à espécie. 

 

É o parecer. 

 

Avaré,  07 de novembro de 2019. 

 
 
 

                                   LETICIA F. S. P DE LIMA 
                                 Procuradora Jurídica                 










